
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.588 - SP (2019/0152522-6)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : JOSIANE VIANA PEREIRA 
ADVOGADO : RICARDO BUENO REIS E OUTRO(S) - SP267744 
AGRAVADO  : FGSP - PARTICIPACAO E INVESTIMENTO LTDA 
AGRAVADO  : KR PARTICIPACOES E INVESTIMENTOS - EIRELI 
ADVOGADOS : REGINALDO DE ARAUJO MATURANA E OUTRO(S) - 

SP144859 
   GLEICE BALBINO DA SILVA  - SP296156 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por JOSIANE VIANA PEREIRA, contra 

decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da 

Constituição Federal.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 e 

03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 

Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 

2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no 

Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de JOSIANE VIANA PEREIRA, foi 

colacionado aos autos apenas o comprovante de agendamento do preparo, não tendo sido 

juntado o comprovante do efetivo pagamento.

Portanto, não se pode considerar efetuado o pagamento se o próprio 

documento "traz em si a advertência de que não representa a efetiva quitação da 

transação" (AgInt no AREsp 1143559/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

DJe de 07/03/2018).

Nos termos da Lei n. 11.636/2007, são devidas custas judiciais e porte de 

remessa e retorno dos autos nos processos de competência recursal do Superior Tribunal 

de Justiça. O parágrafo único do art. 10 da referida lei ordinária dispõe que nenhum 

recurso subirá ao Superior Tribunal de Justiça, excetuado os casos de isenção, sem a 

juntada aos autos do comprovante de recolhimento do preparo.

Assim, mero comprovante de agendamento do preparo não serve para a 
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comprovação da quitação da obrigação do recorrente, resultando na deserção do recurso 

especial. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgInt no REsp 

1709931/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 27/08/2018; AgInt 

no AREsp 1187105/DF, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceiro Turma, DJe 

de 29/06/2018; e AgInt no AREsp 1074130/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, DJe de 02/05/2018.

Ainda, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 

preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 

regularizou, limitando-se a apresentar, à fl. 471, pedido de reconsideração alegando o 

seguinte: "vem pedir reconsideração da decisão que determinou o depósito em dobro do 

preparo recursal como se observa dos autos, independente do preparo ter sido feito, um 

dos principais temas é a concessão dos benefícios da justiça gratuita nos termos dos 

artigos 98 a 102 do CPC"(fl. 471).

Cumpre esclarecer que não pode a parte se comportar de maneira 

contraditória, em razão do venire contra factum proprium, pois o "princípio da boa-fé 

objetiva proíbe que a parte assuma comportamentos contraditórios no desenvolvimento 

da relação processual, o que resulta na vedação do venire contra factum proprium, 

aplicável também ao direito processual" (AgRg no REsp 1280482/SC, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 

13/04/2012).

Realmente o benefício da gratuidade de justiça foi deferido à fl. 92 e 

posteriormente, revogado conforme decisão de fl. 347. 

Houve a reiteração do pedido da gratuidade (fl. 351), porém, a parte 

recolheu as custas do recurso especial (fls. 425/426), mesmo que de forma irregular. 

Logo, presume-se que a parte renunciou ao benefício. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL DESERTO.VEDAÇÃO À ADOÇÃO DE 
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. NECESSIDADE DE 
RENOVAÇÃO DO PEDIDO VIA PETIÇÃO AVULSA. SÚMULA N. 
187/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A atuação jurisdicional veda a adoção pela parte de 
comportamentos contraditórios - venire contra factum proprium - , pelo 
que, tendo o recorrente atuado em juízo efetuando o pagamento das 
custas processuais, evidencia-se a dispensa do benefício da gratuidade 
anteriormente deferido.
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2. [...]
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 646.158/SC, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 04/08/2015, DJe 13/08/2015)

DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LOCAÇÃO. AÇÃO DE 
DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADA COM 
COBRANÇA DE ALUGUERES E ENCARGOS. EXECUÇÃO. 
DECISÃO QUE FIXA OS HONORÁRIOS PERICIAIS 
COMPLEMENTARES E DETERMINA QUE A 
AUTORA-EXEQUENTE OS DEPOSITE. JUSTIÇA GRATUITA. 
DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM QUE 
PODE SER AFASTADA EM VIRTUDE DE ATO PRATICADO PELO 
PRÓPRIO BENEFICIÁRIO QUE DEMONSTRE SUA 
DESNECESSIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO NON VENIRE 
CONTRA FACTUM PROPIUM. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A declaração de pobreza não goza de presunção absoluta, sendo 
apenas juris tantum. Precedente da Corte Especial.

2. Tendo a agravante, ao pagar os honorários periciais 
provisórios, claramente demonstrado sua capacidade financeira de arcar 
com tais despesas, não pode ela, em momento posterior, simplesmente 
alegar o contrário, uma vez que "Não se admite, no direito processual 
brasileiro, o venire contra factum proprium" (RMS 29.356/RJ, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 13/10/09).

3. Os princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva, bem 
como a vedação ao comportamento contraditório (venire contra factum 
proprium), impedem que a parte, após praticar ato em determinado 
sentido, venha a adotar comportamento posterior e contraditório.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1099550/SP, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
02/03/2010, DJe 29/03/2010).

Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 

incidindo,  na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do 

recurso.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no 

importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º 

do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
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Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 29 de novembro de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente
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